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engenharia, particularmente no que tange: I) ao alerta para 
observação dos preços constantes do orçamento, a fim de 
excluir eventual bis in idem no cômputo do BDI; II) à sugestão 
de requisição da apresentação da composição do BDI das lici-
tantes juntamente com a proposta; e III) à proposta de revisão 
das parcelas requeridas nos itens 1 e 2 do subitem c.2.

Presente na sessão o Procurador-Geral do Ministério Públi-
co de Contas Thiago Pinheiro Lima.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de julho de 2020.
EDGARD CAMARGO RODRIGUES-PRESIDENTE
RENATO MARTINS COSTA-RELATOR

 ACÓRDÃOS DO CONSELHEIRO SIDNEY 
ESTANISLAU BERALDO

 A C Ó R D Ã O
TC-003562/026/12
Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medici-

na de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo.
Responsáveis: Marcos Felipe Silva de Sá e Osvaldo Massaiti 

Takayanagui (Superintendentes).
Exercício: 2012.
Advogada: Ana Rita Ancine (OAB/SP nº 198.887).
Acompanham: TC-003562/126/12 e Expediente: 

TC-016646/026/12.
Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Procurador da Fazenda: Denis Dela Vedova Gomes.
Fiscalização atual: UR-6 - DSF-II.
EMENTA: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO. AUTARQUIA 

ESTADUAL. DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO RECORRENTE. ATIVIDA-
DES DE ALTA RELEVÂNCIA NO ÂMBITO DA SAÚDE PÚBLICA 
REALIZADAS DE ACORDO COM OS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS. 
RESULTADOS ECONÔMICO E PATRIMONIAL POSITIVOS. ORDEM 
CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS OBSERVADA. RECOLHIMEN-
TO A CONTENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS. CONCURSOS PÚBLI-
COS REALIZADOS ROTINEIRAMENTE. CONTAS REGULARES, 
COM RECOMENDAÇÃO E ALERTA.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 18 de fevereiro de 2020, pelo voto 
dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Cristiana 
de Castro Moraes, Presidente, e Antonio Roque Citadini, nos 
termos do artigo 33, II, da Lei Complementar nº 709/93, decidir 
julgar regular o Balanço Geral de 2012 do Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, com a quitação 
dos Senhores Marcos Felipe Silva de Sá e Osvaldo Massaiti 
Takayanagui, por ele Responsáveis, sem prejuízo da recomen-
dação e do alerta consignados no corpo do voto do Relator, 
juntado aos autos.

Determina, ainda, o encaminhamento, por ofício, de cópia 
do acórdão e das correspondentes notas taquigráficas ao atual 
Dirigente da Autarquia Estadual, para adoção das providências 
necessárias ao exato cumprimento da decisão desta Corte de 
Contas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador da Fazenda do Estado, Dr. Denis Dela 
Vedova Gomes.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 09 de março de 2020.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
A C Ó R D Ã O
TC-000041/011/08
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Ilha 

Solteira.
Entidade Beneficiária: Fundação Faculdade de Medicina de 

São José do Rio Preto – Funfarme.
Responsáveis: Odília Giantomassi Gomes (Prefeita) e Ana 

Luíza Almeida de Arnaldo Silva Rodrigues (Diretora Executiva).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência de assi-
natura de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei 
Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Renato Martins 
Costa, publicada no D.O.E. de 19-09-14.

Exercício: 2006.
Valor: R$996.707,60.
Advogados: Odemes Bordini (OAB/SP nº 114.188), João 

Francisco Gandolfi (OAB/SP nº 103.810), Priscilla Caroline 
Alencar Ronqui (OAB/SP nº 283.436) e Camila de Castro Ferraz 
(OAB/SP nº 366.009).

Fiscalização atual: UR-15 - DSF-II.
EMENTA: CONVÊNIO. REPASSES PÚBLICOS. TERCEIRO 

SETOR. SAÚDE. PRESTAÇÃO DE CONTAS. APLICAÇÃO NA FINA-
LIDADE PACTUADA. PRECEDENTES FAVORÁVEIS. REGULARIDA-
DE. RECOMENDAÇÕES.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 11 de fevereiro de 2020, pelo voto 
dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Cristiana 
de Castro Moraes, Presidente, e Antonio Roque Citadini, decidir 
julgar regular a Prestação de Contas em exame, com a quita-
ção dos responsáveis no montante efetivamente aplicado de 
R$996.707,60 (novecentos e noventa e seis mil, setecentos e 
sete reais e sessenta centavos), sem prejuízo das recomendações 
consignadas no corpo do voto do Relator, juntado aos autos.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas, 
Dra. Renata Constante Cestari.

Publique-se.
São Paulo, 20 de fevereiro de 2020.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
 A C Ó R D Ã O
TC-035733/026/14
Convenente: Secretaria de Estado da Saúde.
Conveniada: Fundação Oswaldo Ramos.
Autoridades que firmaram o(s) Instrumento(s): Giovanni 

Guido Cerri (Secretário de Estado da Saúde) e Artur Beltrame 
Ribeiro (Diretor Presidente).

Objeto: Promover o fortalecimento do desenvolvimento 
das ações e serviços de assistência à saúde prestados aos 
usuários do SUS na região, mediante a transferência de recursos 
financeiros para atender despesas com custeio das atividades, 
relativas ao Programa de Transplante.

Em Julgamento: Convênio celebrado em 21-08-13. Valor 
– R$4.000.000,00. Justificativas apresentadas em decorrência 
de assinatura de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Renato Martins 
Costa e Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, publicadas no 
D.O.E. de 02-02-17 e 09-01-19.

Advogados: Arcênio Rodrigues da Silva (OAB/SP nº 
183.031), Célia da Silva Castro (OAB/SP nº 184.941), Daniela 
Gilo Rocha (OAB/SP nº 380.845) e outros.

Procurador da Fazenda: Luís Cláudio Mânfio.
Fiscalização atual: GDF-1 - DSF-I.
EMENTA: REPASSES PÚBLICOS AO TERCEIRO SETOR. 

SAÚDE. CONVÊNIO. AUSÊNCIA DE METAS QUANTITATIVAS E 

TC-023113.989.19-8
(ref. TC-009002.989.16-8,
TC-020142.989.18-5,
TC-020143.989.18-4,
TC-020145.989.18-2 e
TC-020146.989.18-1)
Recorrente: Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Presi-

dente Venceslau e Vanderlei Aparecido da Silva – Manutenção 
Predial, objetivando a construção do Centro de Triagem de 
Materiais Recicláveis.

Responsável: Jorge Duran Gonçalez (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 08-10-19, que julgou regulares os 
termos aditivos de 06-01-17, 30-05-17 e 04-07-17, irregulares o 
termo aditivo de 01-02-18 e a execução contratual após 04-07-
17, e conheceu da execução contratual até 04-07/17 e do termo 
de rescisão de 04-06-18, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), 
Camila Matheus Giacomelli (OAB/SP nº 270.968), Danilo Vitor 
Segura de Oliveira (OAB/SP nº 282.064), Marco Antônio Ribeiro 
(OAB/SP nº 97.344) e outros.

Fiscalização atual: UR-5 – DSF-I.
TC-023115.989.19-6
(ref. TC-009002.989.16-8,
TC-020142.989.18-5,
TC-020143.989.18-4,
TC-020145.989.18-2 e
TC-020146.989.18-1)
Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Presi-

dente Venceslau e Vanderlei Aparecido da Silva – Manutenção 
Predial, objetivando a construção do Centro de Triagem de 
Materiais Recicláveis.

Responsável: Jorge Duran Gonçalez (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 08-10-19, que julgou regulares os 
termos aditivos de 06-01-17, 30-05-17 e 04-07-17, irregulares o 
termo aditivo de 01-02-18 e a execução contratual após 04-07-
17, e conheceu da execução contratual até 04-07/17 e do termo 
de rescisão de 04-06-18, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), 
Camila Matheus Giacomelli (OAB/SP nº 270.968), Danilo Vitor 
Segura de Oliveira (OAB/SP nº 282.064), Marco Antônio Ribeiro 
(OAB/SP nº 97.344) e outros.

Fiscalização atual: UR-5 – DSF-I.
RECURSOS ORDINÁRIOS – 1º A 4º TERMOS ADITIVOS – 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. APELOS 
NÃO CONHECIDOS EM RELAÇÃO AOS 1º A 3º TERMOS ADITI-
VOS, EIS QUE JULGADOS REGULARES EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 
– CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS OS DEMAIS – DECRETAÇÃO 
DA INSUBSISTÊNCIA DA R. SENTENÇA QUANTO AO 4º TERMO 
ADITIVO - ARQUIVAMENTO DOS AUTOS

INSTRUMENTO INÓCUO, POR FALTA DE ASSINATURA DA 
CONTRATADA – INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO CON-
FIRMADA.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 7 de julho de 2020, pelo 
voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Rela-
tor, Dimas Ramalho e do Substituto de Conselheiro Márcio Mar-
tins de Camargo, na conformidade das correspondentes notas 
taquigráficas, preliminarmente, não conhecer das petições jun-
tadas nos processos TC-023109.989.19-4, TC-023111.989.19-0 
e TC-023113.989.19-8, por falta interesse recursal, conhe-
cer, no entanto, daquelas tratadas nos TC-023105.989.19-8 e 
TC-023115.989.19-6, posto que pretendem reverter a decisão 
na parte desfavorável e cujas matérias foram objeto de análise 
nos processos TC-009002.989.16-8 e TC-020146.989.18-1 e, 
quanto ao mérito, considerando que os argumentos oferecidos 
pelo recorrente não modificaram a situação processual, negar-
-lhe provimento, mantendo-se inalterada a r. Decisão recorrida 
por seus próprios fundamentos, exceto quanto ao 4º Termo Adi-
tivo, de 1º/2/18, declarando-o insubsistente, devendo o processo 
TC-020146.989.18-1 ser remetido ao Arquivo e os demais enca-
minhados ao eminente Julgador originário para as providências 
que entender necessárias.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Rafael Antonio Baldo.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de julho de 2020.
RENATO MARTINS COSTA-PRESIDENTE E RELATOR
 TC-013919.989.20-2
EXAME PRÉVIO DE EDITAL - MUNICIPAL
REPRESENTANTE: Luis Gustavo de Arruda Camargo.
REPRESENTADA: Prefeitura Municipal de Sorocaba.
ASSUNTO:  Representação formulada em face do edital 

do Pregão Eletrônico nº 057/2019, certame instaurado pela 
Prefeitura Municipal de Sorocaba objetivando a contratação 
de empresa especializada para execução de instalação de piso 
metálico no mezanino do palacete do Jardim Botânico daquele 
município.

ADVOGADOS:  Douglas Domingos de Moraes (OAB/SP 
nº 185.885), Anderson Tadeu Oliveira Machado (OAB/SP nº 
221.808), Cristiane Alonso Salão Piedemonte (OAB/SP nº 
301.263), Erika Capella Fernandes (OAB/SP nº 330.995) e Laura 
Botto de Barros Nascimento Santos (OAB/SP nº 359.723).

EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO ELETRÔNICO. EXE-
CUÇÃO DE INSTALAÇÃO DE PISO METÁLICO NO MEZANINO 
DO PALACETE DO JARDIM BOTÂNICO. NECESSÁRIA A REVI-
SÃO DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. DEVE SER 
PERMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM RECUPERA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL. PARÂMETRO PARA PROVA DE CAPITAL 
SOCIAL DEVE ATENTAR PARA OS LIMITES LEGAIS. PROCEDÊN-
CIA PARCIAL.

É admissível a demanda de prova de capital mínimo ou 
patrimônio líquido em relação ao valor arrematado no caso de 
pregão, desde que evidenciado que o valor arrematado equi-
valerá ao preço máximo a ser aceito pela Administração, res-
peitando-se o teto imposto no art. 31, § 3º, da Lei nº 8.666/93.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 8 de julho 2020, pelo voto dos 
Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Antonio Roque 
Citadini, Cristiana de Castro Moraes, Dimas Ramalho e Sidney 
Estanislau Beraldo, e do Substituto de Conselheiro Márcio Mar-
tins de Camargo, na conformidade das correspondentes notas 
taquigráficas, julgar parcialmente procedente a representação 
subscrita por Luis Gustavo de Arruda Camargo, determinando 
que a Prefeitura Municipal de Sorocaba se digne a realizar 
ampla revisão de seu edital, com a finalidade de: a) excluir a 
expressão “para reforço” do subitem 15.3.c.2.3.; b) deixar clara 
a possibilidade de participação de empresas em recuperação 
extrajudicial, explicitando as condições para tanto (subitens 
9.2.3.1. e 15.3.d.1.); e c) optando pela manutenção do parâ-
metro de 8% em relação ao valor da arrematação para fins de 
comprovação do capital social, em detrimento daquele contido 
no art. 31, § 3º, da Lei nº 8.666/93, certificar-se de deixar 
expresso que o valor estimado coincidirá com o preço máximo 
para arrematação (subitem 15.3.d.2.).

Ademais, recomenda que, ao rever seu edital, a Prefeitura 
atente para as ponderações da Assessoria Técnica na seara de 

ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em sessão de 7 de julho de 2020, pelo 
voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Rela-
tor, Dimas Ramalho e do Substituto de Conselheiro Márcio Mar-
tins de Camargo, na conformidade das correspondentes notas 
taquigráficas, preliminarmente, conhecer do Recurso Ordinário 
e, quanto ao mérito, considerando que os argumentos ofere-
cidos pelo recorrente não modificaram a situação processual, 
negar-lhe provimento, mantendo-se, integralmente, os termos 
da r. Decisão recorrida.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Rafael Antonio Baldo.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de julho de 2020.
RENATO MARTINS COSTA-PRESIDENTE E RELATOR
TC-022250.989.19-1
(ref. TC-011627.989.18-9)
Recorrente: Prefeitura Municipal de Fartura.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Fartura 

e Gabriel & Martins Construções Ltda – ME, objetivando a 
execução de obra de pavimentação em blocos de concreto, sito 
à Avenida das Rosas, nos bairros Parques das Flores e Jardim da 
Serra I, no valor de R$177.265,15.

Responsável: Hamilton Cesar Bortotti (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 27-09-19, que julgou irregulares a 
licitação e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos 
XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Angélica Cristiane Bérgamo (OAB/SP nº 
282.028) e Jordana Ferrarez Andrade (OAB/SP nº 394.383).

Fiscalização atual: UR-16 – DSF-II.
LICITAÇÃO. CONTRATO. EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-

MENTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO. IMPROVIMENTO.
1. Restrição à participação de interessados causada pela 

exigência exclusiva de Certidão Negativa de Débito para com a 
Previdência Social.

2. Falta de comprovação pela empresa contratada, na fase 
de habilitação, de que a responsável técnica por ela indicada 
possuía experiência anterior na realização do objeto.

3. Inadequada requisição de quantitativos mínimos para 
comprovação da aptidão técnica profissional (item 3.3.c. do 
edital).

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 7 de julho de 2020, pelo 
voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Rela-
tor, Dimas Ramalho e do Substituto de Conselheiro Márcio Mar-
tins de Camargo, na conformidade das correspondentes notas 
taquigráficas, preliminarmente, conhecer do Recurso Ordinário 
e, quanto ao mérito, considerando que os argumentos ofere-
cidos pela recorrente não modificaram a situação processual, 
negar-lhe provimento, mantendo-se, integralmente, os termos 
da r. Decisão recorrida.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Rafael Antonio Baldo.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de julho de 2020.
RENATO MARTINS COSTA-PRESIDENTE E RELATOR
TC-023105.989.19-8
(ref. TC-009002.989.16-8,
TC-020142.989.18-5,
TC-020143.989.18-4,
TC-020145.989.18-2 e
TC-020146.989.18-1)
Recorrente: Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Presi-

dente Venceslau e Vanderlei Aparecido da Silva – Manutenção 
Predial, objetivando a construção do Centro de Triagem de 
Materiais Recicláveis.

Responsável: Jorge Duran Gonçalez (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 08-10-19, que julgou regulares os 
termos aditivos de 06-01-17, 30-05-17 e 04-07-17, irregulares o 
termo aditivo de 01-02-18 e a execução contratual após 04-07-
17, e conheceu da execução contratual até 04-07/17 e do termo 
de rescisão de 04-06-18, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), 
Camila Matheus Giacomelli (OAB/SP nº 270.968), Danilo Vitor 
Segura de Oliveira (OAB/SP nº 282.064), Marco Antônio Ribeiro 
(OAB/SP nº 97.344) e outros.

Fiscalização atual: UR-5 – DSF-I.
TC-023109.989.19-4
(ref. TC-009002.989.16-8,
TC-020142.989.18-5,
TC-020143.989.18-4,
TC-020145.989.18-2 e
TC-020146.989.18-1)
Recorrente: Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Presi-

dente Venceslau e Vanderlei Aparecido da Silva – Manutenção 
Predial, objetivando a construção do Centro de Triagem de 
Materiais Recicláveis.

Responsável: Jorge Duran Gonçalez (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 08-10-19, que julgou regulares os 
termos aditivos de 06-01-17, 30-05-17 e 04-07-17, irregulares o 
termo aditivo de 01-02-18 e a execução contratual após 04-07-
17, e conheceu da execução contratual até 04-07/17 e do termo 
de rescisão

de 04-06-18, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV 
e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), 
Camila Matheus Giacomelli (OAB/SP nº 270.968), Danilo Vitor 
Segura de Oliveira (OAB/SP nº 282.064), Marco Antônio Ribeiro 
(OAB/SP nº 97.344) e outros.

Fiscalização atual: UR-5 – DSF-I.
TC-023111.989.19-0
(ref. TC-009002.989.16-8,
TC-020142.989.18-5,
TC-020143.989.18-4,
TC-020145.989.18-2 e
TC-020146.989.18-1)
Recorrente: Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Presi-

dente Venceslau e Vanderlei Aparecido da Silva – Manutenção 
Predial, objetivando a construção do Centro de Triagem de 
Materiais Recicláveis.

Responsável: Jorge Duran Gonçalez (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 08-10-19, que julgou regulares os 
termos aditivos de 06-01-17, 30-05-17 e 04-07-17, irregulares o 
termo aditivo de 01-02-18 e a execução contratual após 04-07-
17, e conheceu da execução contratual até 04-07/17 e do termo 
de rescisão de 04-06-18, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), 
Camila Matheus Giacomelli (OAB/SP nº 270.968), Danilo Vitor 
Segura de Oliveira (OAB/SP nº 282.064), Marco Antônio Ribeiro 
(OAB/SP nº 97.344) e outros.

Fiscalização atual: UR-5 – DSF-I.

TC-007710.989.18-7
(ref. TC-000284.989.17-5)
Recorrente: Rafael Lunardelli Agostini – Prefeito do Muni-

cípio de Jaú.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Jaú e 

Construcosta Engenharia e Construtora Ltda. – EPP, objetivando 
a construção de Unidade Básica de Saúde, com fornecimen-
to de material, mão de obra e equipamentos, no valor de 
R$696.983,83.

Responsáveis: Rafael Lunardelli Agostini (Prefeito), Luís 
Vicente Federici e Gilson Augusto Scatimburgo (Secretários 
Municipais).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-
tença, publicada no D.O.E. de 17-02-18, que julgou irregulares 
a concorrência, o contrato e o termo de rescisão, acionando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar 
nº 709/93.

Advogado: Júlio César Machado (OAB/SP nº 330.136).
Fiscalização atual: UR-2 – DSF-I.
RECURSO ORDINÁRIO. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. 

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE. INADEQUAÇÃO 
DO PROJETO BÁSICO E DA PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS. 
JUSTIFICATIVAS ACOLHIDAS. PLANEJAMENTO ADEQUADO. 
CANCELAMENTO DA OBRA APENAS PARA ATENDER A INTE-
RESSE DA ADMINISTRAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

O ajuste cancelado e que gerar despesa para a Administra-
ção será declarado regular nas situações em que a contratação 
estiver processada nos termos da lei.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 7 de julho de 2020, pelo 
voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Rela-
tor, Dimas Ramalho e do Substituto de Conselheiro Márcio Mar-
tins de Camargo, na conformidade das correspondentes notas 
taquigráficas, preliminarmente, conhecer do Recurso Ordinário 
e, quanto ao mérito, dar-lhe provimento, reformando-se a r. Sen-
tença combatida para declarar a regularidade da concorrência, 
do contrato e do termo de rescisão contratual.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Rafael Antonio Baldo.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de julho de 2020.
RENATO MARTINS COSTA-PRESIDENTE E RELATOR
TC-009841.989.19-7
(ref. TC-009465.989.16-8)
Recorrente: Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Mogi 

Guaçu e Jaguary Incorporação Construção e Comércio Ltda., 
objetivando a reforma e a pintura dos pontos de parada de 
transporte coletivo de passageiros, compreendendo o forneci-
mento de mão-de-obra, equipamentos, máquinas e ferramentas, 
no valor de R$136.154,00.

Responsável: Paulo Eduardo de Barros (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 22-03-19, que julgou irregulares 
o convite, o contrato e o termo aditivo de 27-08-12, bem como 
ilegais as despesas decorrentes, acionando o disposto no artigo 
2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Antônio Sérgio Baptista (OAB/SP nº 17.111), 
Monica Liberatti Barbosa Honorato (OAB/SP nº 191.573), Julia-
na Aranha Fontes (OAB/SP nº 326.807), Fernanda de Ávila e 
Silva (OAB/SP nº 361.634), José Carlos Brunelli (OAB/SP nº 
57.689), Wilson Barbosa Guimarães (OAB/SP nº 84.112), José 
Maurício Conceição (OAB/SP nº 111.571), Wilton Douglas de 
Araújo Lemes (OAB/SP nº 231.523) e outros.

Fiscalização atual: UR-19 – DSF-I.
RECURSO ORDINÁRIO. CONVITE. CONTRATO. TERMO ADI-

TIVO. DECISÃO BASEADA EM FATOS SOBRE OS QUAIS OS 
INTERESSADOS NÃO FORAM NOTIFICADOS A PRESTAR ESCLA-
RECIMENTOS. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. PREJUÍZO. 
CONHECIMENTO. NULIDADE.

É nula a decisão proferida em face de responsáveis não 
notificados previamente a prestar esclarecimentos, por restar 
prejudicado o exercício, pelas partes, do direito ao contraditório 
e à ampla defesa, em inobservância ao devido processo legal 
(TC-012547.989.18-6).

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 7 de julho de 2020, pelo 
voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Rela-
tor, Dimas Ramalho e do Substituto de Conselheiro Márcio Mar-
tins de Camargo, na conformidade das correspondentes notas 
taquigráficas, preliminarmente, conhecer do Recurso Ordinário, 
com o fim de declarar, de ofício, nulos os atos relativos à r.

Decisão de Primeira Instância (proferida no evento nº 85 do 
TC-009465.989.16-8) e os consecutivos, declarando prejudicada 
a apreciação de mérito do recurso interposto pelo Município de 
Mogi Guaçu e determinando o encaminhamento dos autos à 
nobre Julgadora a quo, para as providências que Sua Excelência 
entender cabíveis.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Rafael Antonio Baldo.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 21 de julho de 2020.
RENATO MARTINS COSTA-PRESIDENTE E RELATOR
TC-019756.989.19-0
(ref. TC-000083.989.17-8,
TC-005079.989.17-4,
TC-005080.989.17-1 e
TC-005082.989.17-9)
Recorrente: Marco Ernani Hyssa Luiz – Ex-Prefeito do Muni-

cípio de Altinópolis.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Alti-

nópolis e a ONG Pra Frente Brasil, objetivando a elaboração, 
o desenvolvimento e a supervisão de projeto sócioesportivo 
educacional de atendimento a crianças e adolescentes, no valor 
de R$144.000,00.

Responsável: Marco Ernani Hyssa Luiz (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 22-08-19, que julgou irregulares a 
tomada de preços, o contrato e os termos aditivos de 19-01-10, 
27-01-11 e 28-01-11, acionando o disposto no artigo 2º, incisos 
XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa 
no valor de 200 UFESPs ao responsável, nos termos do artigo 
104, inciso II, do mesmo Diploma Legal.

Advogados: Antonio Carlos de Souza (OAB/SP nº 205.569), 
Roberta Freiria Romito de Andrade (OAB/SP nº 240.671), 
Gabriel Pereira de Castro (OAB/SP nº 280.854), Renato Chaves 
Pessini (OAB/SP nº 300.841) e Dirceu Barbosa (OAB/SP nº 
116.335).

Fiscalização atual: UR-6 – DSF-II.
RECURSO ORDINÁRIO. TOMADA DE PREÇOS, CONTRATO 

E TERMOS ADITIVOS. PROJETO EDUCACIONAL. AFRONTA AO 
ARTIGO 9º DA LEI FEDERAL Nº 9.790/99. EXIGÊNCIAS DE HABI-
LITAÇÃO RESTRITIVAS. AUSÊNCIA DE ELABORAÇÃO DE ORÇA-
MENTO BÁSICO. DESCRIÇÃO GENÉRICA DO OBJETO. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Α ΙΜΠΡΕΝΣΑ ΟΦΙΧΙΑΛ DΟ ΕΣΤΑDΟ ΣΑ γαραντε α αυτεντιχιδαδε δεστε δοχυmεντο
θυανδο ϖισυαλιζαδο διρεταmεντε νο πορταλ ωωω.ιmπρενσαοφιχιαλ.χοm.βρ
σεξτα−φειρα, 21 δε αγοστο δε 2020 ◊σ 01:06:03.
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